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Noticias de interesse da segurança publica em tramitação nos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, no plano federal, na semana do dia 28 de agosto a 01 de setembro de 2017.
1.       PODER LEGISLATIVO - [image: image3.jpg]


   
1.1
TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Comissão de Fiscalização vai ouvir secretário sobre deficit da Previdência
A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle ouve hoje o secretário de Previdência, Marcelo Caetano. Os parlamentares querem informações sobre o montante do deficit da Previdência Social e sobre as dívidas de teor previdenciário.
1.2   
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO
Parecer sobre criação de regime penitenciário de segurança máxima pode ser votado hoje
A Comissão Especial do Regime Penitenciário de Segurança Máxima (PL 7223/06 e apensados) reúne-se hoje para votar o parecer do relator, deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG). 

Segurança Pública aprova uso de arma de choque contra adolescente infrator internado
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 6433/16, do deputado Cajar Nardes (PR-RS), que autoriza o uso de armas de eletrochoque e de fogo em situações específicas por agentes socioeducadores.
Câmara dos Deputados homenageia pioneiros da aviação de segurança pública
A Câmara dos Deputados homenageou nesta sexta-feira (01), em sessão solene, os pioneiros da aviação de segurança pública.O deputado Izalci Lucas (PSDB-DF), que solicitou a homenagem, ressaltou a importância da aviação nos setores de segurança em todo o País.
1.3
POLÍTICA

Rodrigo Maia assume interinamente a Presidência da República
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, disse que continuará participando nos próximos dias dos debates para a construção de acordo em torno da reforma política. De hoje até 6 de setembro, Maia responderá interinamente pela Presidência da República.
Presidente da Câmara defende transição para novo sistema eleitoral
O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, afirmou que a aprovação do chamado “distritão” como sistema eleitoral de transição para o distrital misto em 2022 será um avanço em relação ao contexto atual e permitirá um nível de renovação maior no Parlamento brasileiro.
Congresso mantém veto a dispositivos de projeto sobre segurança em boates
A Câmara dos Deputados manteve, por 172 votos contra e 106 votos a favor, o veto parcial ao Projeto de Lei 2020/07, da deputada Elcione Barbalho (PMDB-PA), que regulamenta procedimentos de segurança em casas noturnas. Dessa forma, a matéria não será votada no Senado.
Congresso mantém veto a regra sobre perícia médica
A Câmara dos Deputados manteve o veto parcial ao projeto de lei de conversão da Medida Provisória 767/17, que aumenta as carências para concessão do auxílio-doença, da aposentadoria por invalidez e do salário-maternidade no caso de o segurado perder essa condição junto ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e retomá-la posteriormente. Houve 72 votos contra o veto e 215 a favor.
Congresso mantém veto parcial à MP que tratou da promoção de policiais do DF
A Câmara dos Deputados manteve o veto parcial ao projeto de lei de conversão da Medida Provisória 760/16 que retirou do texto pontos relativos às regras para a promoção de policiais e bombeiros militares do Distrito Federal ao quadro de oficiais das mesmas corporações. A matéria foi convertida na Lei 13.459/17.
Congresso mantém veto parcial à MP que alterou remuneração de carreiras
A Câmara dos Deputados manteve o veto parcial ao projeto de lei de conversão da Medida Provisória 765/16, que altera a remuneração de servidores de ex-territórios e de carreiras como da Receita Federal. Houve 221 votos contra o veto e 108 a favor.
Sessão de quase 11 horas de duração teve momentos tensos e obstrução contra deficit fiscal
Durou quase 11 horas a sessão do Congresso Nacional para votar vetos e a proposta de revisão da meta fiscal (PLN 17/17), que amplia a previsão de deficit do governo. Com momentos de tensão, especialmente durante a análise da nova meta, deputados e senadores de oposição questionaram mais de uma vez o comando da sessão e reclamaram o direito de orientar votações.
1.4   
DIREITO E JUSTIÇA  /  DIREITOS HUMANOS                                                                   .                                                                                
Racismo institucional é tema de audiência na Comissão de Direitos Humanos
A Comissão de Direitos Humanos e Minorias discute nesta quarta-feira (30) a prisão do jovem Rafael Braga durante as manifestações de junho de 2013 por portar uma garrafa de “Pinho Sol” e uma garrafa de água sanitária.
Comissão discute como combater o tráfico de pessoas
O tráfico de pessoas é tema de audiência pública nesta quarta-feira (30) na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. “Nunca houve na história da humanidade tantas pessoas vivendo em estado de escravidão como agora, nos tempos atuais”, afirma a deputada Ana Perugini (PT-SP), que pediu a realização do debate.
Procuradores apoiam projeto que altera processos militares
Representantes do Ministério Público Militar defenderam, nesta terça-feira (29), a aprovação de projeto de lei que especifica os crimes cometidos por militares em atividade e que deverão ser examinados pela Justiça Militar (PL 2014/03). As opiniões foram apresentadas em audiência pública da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional para discutir sugestões de alteração dos Códigos Penal Militar e de Processo Penal Militar.
Comissão de Direitos Humanos denuncia racismo contra jovem negro preso no Rio de Janeiro
A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados atribuiu a racismo da polícia e do Judiciário a prisão de Rafael Braga, jovem negro condenado duas vezes – a primeira, por portar uma garrafa de Pinho Sol e uma garrafa de água sanitária (classificadas como possível material explosivo) durante as manifestações de junho de 2013; e a segunda, em janeiro de 2016, por mais 11 anos por suposto tráfico de drogas.
CCJ aprova mudanças em juizados especiais cíveis e criminais
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara aprovou o Projeto de Lei 5826/13, de autoria do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que modifica normas de funcionamento dos juizados especiais cíveis e criminais, para conferir mais agilidade para os processos nesses órgãos. O projeto altera a Lei 10.259/01, que trata desses juizados.
Projeto assegura reparação integral a vítimas de violações de direitos praticadas por agentes do Estado
Câmara dos Deputados analisa proposta que assegura reparação integral a todas as vítimas de violações dos direitos humanos praticadas por agentes do Estado.
1.6   
RELAÇÕES EXTERIORES                                                                                                   .                                                                                
Câmara oferece para diplomatas curso sobre Poder Legislativo
A Câmara dos Deputados oferece até a próxima segunda-feira (4) o 4º Curso Poder Legislativo Brasileiro e Tramitação de Acordos Internacionais, voltado para diplomatas e servidores de embaixadas.
Embaixador teme calote da Venezuela e diz que governo de Nicolás Maduro é regime de exceção
Em audiência pública da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o embaixador Tarcísio Fernandes Costa classificou como regime de exceção o governo da Venezuela, chefiado pelo presidente Nicolás Maduro, e disse temer um calote no pagamento de dívidas venezuelanas com empresas brasileiras.
CCJ aprova acordo entre Brasil e Suíça que facilita troca de dados tributários
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou acordo internacional firmado entre o Brasil e a Suíça para facilitar a troca de informações tributárias entre os dois países. Os termos do acordo estão previstos no Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 486/16, elaborado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional.
CCJ aprova protocolo atualizando convenção entre Brasil e Noruega sobre evasão fiscal
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou o Projeto de Decreto Legislativo (PDC) 513/16, que aprova o texto do protocolo alterando a convenção entre o Brasil e a Noruega destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal.
1.7 
AGENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
Agenda da semana
TERÇA-FEIRA (05)
9 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário a definir
10 horas
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Reunião para deliberação do PL 1504/15, que altera a distribuição de recursos provenientes das compensações financeiras geradas pela exploração de petróleo e gás (royalties e da participação especial) para incluir a segurança pública entre as áreas beneficiadas. 
Plenário 2
11 horas
Câmara dos Deputados; Senado Federal; Tribunal de Contas da União; e Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente
Cerimônia de assinatura do protocolo de intenções que estabelece a cooperação técnica para a realização do Curso de Pós-Graduação em Justiça Social, Criminalidade e Direitos Humanos. 
Salão Nobre, no Senado
11 horas 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário 2
11 horas
Comissão Externa sobre Agentes de Segurança Pública Mortos em Serviço 
Votação de requerimentos.
Plenário 14
14 horas 
Comissão Especial sobre a Reforma Política 
Continuação da votação do relatório parcial nº 3, do deputado Vicente Candido (PT-SP). 
Plenário 8
14 horas
Comissão Externa sobre Consumo de Drogas entre os Jovens no Brasil
Votação de requerimentos.
Sala 176-A, anexo 2
14 horas
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
Votação de projetos e requerimentos.
Plenário a definir
Link: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/538986-AGENDA-DA-SEMANA.html
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2.1   
PROPOSIÇÕES APRESENTADAS

Especialistas dizem temer impacto social das reformas trabalhista e previdenciária
Representantes de entidades sindicais, dos empregadores e dos magistrados do trabalho debateram na Comissão de Direitos Humanos (CDH) as consequências da entrada em vigor da reforma trabalhista, já sancionada (Lei 13.467/2017), e da possível aprovação da reforma da Previdência, em discussão no Legislativo. 
Gastos com Previdência podem chegar a 82% do Orçamento até 2024, diz relator
O relator da reforma da Previdência na Câmara, deputado Arthur Maia (PPS-BA), disse nesta terça-feira (29) que os gastos previdenciários podem saltar dos atuais 55% para 82% do Orçamento Geral da União até 2024, descontado o pagamento dos juros da dívida. 
Diretor do BNDES diz que financiamento em outros países é decisão de governo
Em audiência pública interativa nesta quarta-feira (30), o diretor da área Financeira e Internacional do BNDES, Carlos Thadeu de Freitas Gomes, afirmou à CPI que investiga irregularidades em operações da instituição  que o financiamento de obras em outros países é uma decisão de governo, não do banco.
CRE promove audiência pública para debater situação do Mercosul
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) promove audiência pública nesta segunda-feira (4), às 18h, para debater a situação do Mercosul. A audiência será realizada dentro do ciclo de debates "O Brasil e a Ordem Internacional: Estender Pontes ou Erguer Barreiras?", com foco no “11° Painel: Mercosul, 25 anos depois: para onde caminha a integração sulamericana?”. 
3.     
PODER JUDICIÁRIO

3.1   
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Partido sustenta em ADPF que Código Penal Militar fere liberdade de expressão
O Partido Social Liberal (PSL) ajuizou no Supremo Tribunal Federal a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 475 contra o artigo 166 do Código Penal Militar (Decreto-Lei 1001/1969), que prevê pena de até um ano de detenção para o militar ou assemelhado que publique ou critique publicamente ato de superiores ou resoluções do governo. 
Ministra Cármen Lúcia articula integração dos tribunais a banco de dados da população carcerária
Integrar os sistemas de tramitação eletrônica de processos dos Tribunais de Justiça (TJs) é a prioridade da presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Cármen Lúcia para implantar o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP) 2.0.
PGR questiona lei de RO que regulamenta profissão de bombeiro civil
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5761, com pedido de liminar, contra a Lei 3.271/2013, do Estado de Rondônia, que regulamenta a profissão de bombeiro civil. De acordo com a ADI, a norma invade competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho, exercício de profissões e para organizar, manter e executar a inspeção do trabalho.
3.2   
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fundo Garantidor de Créditos deve pagar valor definido pelo CMN na data da intervenção
O valor pago pelo Fundo Garantidor de Créditos (FGC) a clientes de instituições financeiras que tenham sofrido intervenção do Banco Central (Bacen) deve observar o limite imposto na norma do Conselho Monetário Nacional (CMN) vigente à data da intervenção ou da liquidação, o que ocorrer primeiro.
Repetitivos Organizados por Assunto traz tese sobre previdência complementar
A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) atualizou a base de dados de Repetitivos Organizados por Assunto. Em agosto, foi incluída informação a respeito do julgamento do REsp 1.551.488, que trata da incidência de correção monetária em reserva de poupança e anulação de cláusula do contrato de transação, em caso de migração de plano de benefícios de previdência complementar.

3.3   
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
Ouvidoria da Justiça Militar da União apresenta primeiro relatório semestral de 2017
A Ouvidoria da Justiça Militar da União teve um total de 390 demandas recebidas no primeiro semestre deste ano. É o que revela o relatório semestral que tem como temas de destaque as informações institucionais (157) e a Lei de Acesso à Informação (123).
Justiça Militar tem competência para julgar lesão corporal, em acidente de trânsito envolvendo militares, reafirma STM
O Superior Tribunal Militar (STM) decidiu, por unanimidade, na tarde desta terça-feira (29), que um suposto crime de lesão corporal decorrente de um acidente de trânsito envolvendo dois militares deve ser matéria de competência da Justiça Militar da União (JMU).
4.     
PODER EXECUTIVO

4.1
MINISTÉRIO DA DEFESA
Proteção contra armas químicas: Brasil recebe representantes de 18 nações para integrar conhecimentos
País referência na América Latina graças aos conhecimentos adquiridos em grandes eventos, como a Copa do Mundo 2014 e os Jogos Olímpicos Rio 2016, o Brasil começou a sediar, nesta segunda-feira, no Rio de Janeiro, o Exercício de Assistência e Proteção para América Latina e Caribe (EXBRALC II 2017), que reúne representantes de agências de resposta a emergências químicas, de defesa civil ou de segurança de 18 países da América Latina e do Caribe.
Ministério da Defesa cria sistema que consegue prever enchentes na Região Amazônica
Os ministros da Defesa, Raul Jungmann, e da Integração Nacional, Helder Barbalho, participaram, nesta terça-feira, da cerimônia de lançamento do Sistema Integrado de Monitoramento e Alerta Hidrometeorológico da Amazônia (SIPAMHidro), que foi criado no âmbito do Sistema de Proteção da Amazônia, para fornecer informações de monitoramento e previsão dos níveis dos principais rios que compõe a Bacia Amazônica e suas subacias, entre essas, as dos rios Amazonas, Tocantins e Araguaia.
Bon Bagay, missão cumprida - cerimônia marca a saída das tropas brasileiras do Haiti
A cerimônia na noite desta quinta-feira (31), na Base General Bacellar, em Porto Príncipe, marcou a despedida do Contingente Brasileiro (CONTBRAS) da Missão de Paz para Estabilização do Haiti (MINUSTAH). A partir de agora, as operações das tropas estão encerradas e a etapa final de desmobilização será concluída em 15 de outubro, que compreende as medidas de repatriação de pessoal e material.
4.2
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
COMBATE ÀS FRAUDES: Fraudadores se passam por representantes da Previdência para aplicar golpes contra cidadãos
A Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda alerta à população contra golpes praticados por fraudadores que se passam por representantes do órgão para oferecer benefícios e extorquir os segurados.  De acordo com dados da Ouvidoria Geral da Previdência Social, até julho deste ano já foram registradas 732 denúncias relatando esse tipo de fraude. Em 2016, foram cadastradas 948 manifestações na Ouvidoria reportando esse tipo de golpe.
COMBATE ÀS FRAUDES: Força Tarefa desarticula esquema de fraudes a benefícios assistenciais no Rio de Janeiro
A Força Tarefa Previdenciária realizou, na manhã desta segunda-feira (28), a Operação Nômades com o objetivo de desarticular associação criminosa especializada em fraudar benefícios de amparo assistencial ao idoso (LOAS). Durante a operação foram cumpridos 19 mandados judiciais, sendo dez de busca e apreensão e nove de condução coercitiva no distrito de Santa Maria, município de Campos dos Goytacazes (RJ).
FORÇA TAREFA: Operação descobre fraude em Campinas (SP)
A Força Tarefa Previdenciária realizou, na manhã desta terça-feira (29), a Operação Emprego Inseguro com o objetivo de desarticular associação criminosa especializada em fraudar benefícios previdenciários e de seguro desemprego. Ao todo, foram cumpridos sete mandados de condução coercitiva e três de busca e apreensão na cidade de Campinas (SP).
4.3
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
Ministério da Justiça regulamenta visita íntima nas penitenciárias federais
O ministro da Justiça e Segurança Pública, Torquato Jardim, assinou a Portaria nº 718, publicada no Diário Oficial da União desta quarta-feira (30), que regulamenta as visitas íntimas nas quatro penitenciárias federais. Ela será concedida, uma vez por mês, aos presos declarados como réu colaborador ou delator premiado.
MJSP debate política de segurança com comandantes da PM e dos Bombeiros
O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MSJP) recebe, nesta quinta-feira (31), em Brasília, contribuições de profissionais de todo o país para elaboração da política do Plano Nacional de Segurança Pública (PNaSP). Na abertura do encontro, que reuniu membros do Conselho Nacional de Comandantes Gerais de Polícias Militares e Corpos de Bombeiros dos Estados e do Distrito Federal (CNCG), o ministro Torquato Jardim destacou a importância do governo federal em ouvir os estados e o Distrito Federal sobre suas necessidades.
Enccla reúne-se com sociedade civil e grupos estaduais de combate à corrupção
Na última quinta-feira, (31), os integrantes do Gabinete de Gestão Integrada (GGI) da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla) reuniram-se com organizações da sociedade civil e com representantes dos Fóruns Estaduais de Combate à Corrupção (Focco) e Redes de Controle.
5.
OUTRAS PUBLICAÇÕES (SITES, LIVROS, REVISTAS ETC.)

Sexta-feira, 1º de setembro
Zero ou quem sabe até um pouco negativo". Esta é a previsão do ministro Henrique Meirelles sobre o Produto Interno Bruto do 2º trimestre, que será divulgado hoje pelo IBGE. A maioria dos analistas de mercado ouvidos pelo G1 vão na mesma linha e apontam para uma estabilidade do PIB, mas alguns deles apostam em um crescimento discreto. 
6.
ASSUNTOS DE INTERESSE DA FENEME
DIRETORIA DA FENEME SE REÚNE NA SEDE, EM BRASÍLIA
A diretoria executiva, diretores regionais e assessores da FENEME reuniram-se na sede da Federação, em Brasília, na tarde do dia 30 de agosto de 2017.
FENEME PARTICIPA DE REUNIÃO DO CNCG PM/BM NO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E RECEBE VISITA DE ADIDOS POLICIAIS DA FRANÇA, ESPANHA E ITÁLIA
A FENEME, através do seu presidente Coronel Marlon e do Diretor de Assuntos Parlamentares, Coronel Miler, realizaram palestra aos Comandantes Gerais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar durante a Reunião do CNCG – Conselho Nacional de Comandantes Gerais PM/BM que ocorreu na manhã do dia 31 de agosto de 2017, no Ministério da Justiça e Segurança Pública, em Brasília-DF.
O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E O SISTEMA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES NO BRASIL
Oficial Militar Estadual do Rio Grande do Sul. Especialista em Processo Civil e em Direito Militar. Coordenador da Assessoria Jurídica e Legislativa da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. Trabalho apresentado como requisito de conclusão do Curso Avançado de Administração Policial Militar, sob a orientação metodológica do Me. Maj QOEM Roberto dos Santos Donato e de conteúdo do Dr. Cel PMSP Elias Miler da Silva. 
7.
CURTA E SIGA A FENEME NAS REDES SOCIAIS
Facebook: https://www.facebook.com/secretariofeneme.feneme 

Twitter: https://twitter.com/realfeneme 

Sites: www.feneme.org.br / www.ciclocompleto.com.br 
Brasília, 1º de setembro de 2017.
OUTRAS INFORMACOES RELEVANTES E ESTRATEGICAS PARA A FENEME NO AMBITOS DOS PODERES, ORGAOS E INSTITUICOES, ESTAO SENDO REPASSADAS VIA RELATORIOS E COMUNICACOES COMPLEMENTARES AO PRESIDENTE DA ENTIDADE, PARA OS ENCAMINHAMENTOS NECESSARIOS.









